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A população brasileira está sentindo de maneira mais intensa os 
efeitos da crise estrutural do capital, crise esta aprofundada no con-
texto da pandemia da Covid-19. O projeto neoliberal, aliado ao go-
verno neofacista de Jair Bolsonaro, está levando milhões de brasi-
leiros e brasileiras ao desemprego, à pobreza, à fome e à morte. Mais 
de 600 mil pessoas morreram em decorrência da política genocida 
do governo na gestão da pandemia. De acordo com dados oficiais do 
IBGE, 14% estão desempregados e ¼ da população brasileira, cerca 
de 52 milhões de pessoas, encontram-se em situação de pobreza ou 
extrema pobreza no país. Tornaram-se recorrentes na grande mídia 
cenas de pessoas famintas em filas em busca de ossos. De outro lado, 
a concentração da riqueza nas mãos do 1% mais rico avoluma-se.

Não bastasse o caos social promovido pelos crimes contra a vida 
e pela retirada de direitos duramente conquistados pelos trabalha-
dores e trabalhadoras, a educação e a ciência são alvos preferenciais 
da lógica privatista neoliberal. Os cortes orçamentários, as interven-
ções nas universidades e nos institutos federais de ensino, o des-
monte do INEP  e do ENEM, a militarização de escolas, a ameaça 
de destruição dos serviços públicos através da PEC 32 colocam-nos 
como tarefa urgente a manutenção da luta em defesa da educação e 
ciência públicas.

É preciso reconhecer que essa tarefa não é pequena. A formação 
social brasileira, do ponto de vista econômico, histórico e cultural, 
traz marcas da negação sistemática do direito à educação básica e 
superior para a grande maioria da população no país. O desmon-
te da educação pública e das pesquisas científicas promovido pelo 
atual governo através da asfixia orçamentária, a fala do ministro 
da educação, Milton Ribeiro, que a universidade não é para todos, 
são os exemplos mais recentes dessa chaga histórica, que submete a 
classe trabalhadora à superexploração. Mais do que nunca, as lições 
de Florestan Fernandes tornam-se vívidas e nos mostram que a face 
autocrática da classe dominante brasileira, historicamente associa-
da, de modo subordinado e intencional, ao capital internacional, se 
faz presente nas políticas deletérias do neoliberalismo associado ao 
neofascismo.

A conjuntura do contexto macro torna ainda mais desafiadora a 
tarefa de acompanhar as ações e políticas implementadas no plano 
interno da UFJF e do IF Sudeste, especialmente com a retomada 
das atividades e aulas presenciais, que exigirão um olhar atento das 
entidades para o cumprimento dos protocolos sanitários e prote-
ção à vida em primeiro lugar. É necessário manter e fortalecer o 
diálogo entre categoria docente e os movimentos sociais, visando a 
conscientização da comunidade local para importância da unidade 
frente ao aprofundamento dos ataques aos direitos sociais funda-
mentais. A APES seguirá firme, engrossando as fileiras em defesa da 
educação pública para todos e todas; em defesa dos trabalhadores e 
trabalhadoras da educação, nos contextos locais e nacionais; contra 
os cortes orçamentários; contra a destruição do serviço público.

EDITORIAL  NÃO DEU NA IMPRENSA

Em 15 de setembro de 2021, 
o julgamento do Marco Tem-
poral no Supremo Tribunal 
Federal foi suspenso depois 
que o Ministro Alexandre de 
Moraes pediu mais tempo 
para analisar o caso. 

Isso ocorreu depois do re-
lator, Ministro Fachin, votar 
contra a tese. O placar neste 
momento estava 1 x 1, já que 
o ministro Nunes Marques 
havia votado a favor, dizendo 
que, sem o marco, a expansão 
das terras indígenas poderia 
ser infinita
Brasília

O julgamento movimentou 
Brasília com a presença de 
centenas de indígenas protes-
tando, enquanto, nas redes so-
ciais, o assunto viralizou, com 
acusações de que a grande mí-
dia ignorava, tanto a presença 
dos manifestantes, quanto a 
importância do tema.

O que é exatamente?

O Marco temporal é uma ten-
tativa de restringir os direitos 
constitucionais dos povos in-
dígenas. A tese, defendida por 
ruralistas e setores interessa-
dos na exploração das terras 
tradicionais, afirma que eles 
só teriam direito à demarca-
ção das terras que estivessem 
sob sua posse no dia 5 de outu-
bro de 1988, data da promul-
gação da constituição atual. 
Se não estivessem na terra, te-

riam que comprovar a existên-
cia de disputa judicial ou con-
flito material na mesma data. 
É preciso ressaltar que, nessa 
época, os povos indígenas eram 
tutelados pelo Estado, sem a 
possibilidade de lutar por seus 
direitos. 

Legalização da violência
A ideia do Marco Temporal 

legaliza, na prática, as violên-
cias históricas ocorridas con-
tra esses povos, antes da carta 
de 1988. Caso a tese seja aceita 
pode haver um substancial re-
trocesso para a luta indígena, 
com a possibilidade de apare-
cer uma grande quantidade de 
outras decisões, anulando de-
marcações, com o surgimento 
de conflitos em regiões pacifi-
cadas e o aumento dos conflitos 
em áreas já problemáticas.

Fim de conflitos
Caso o Marco seja rejeitado, 

centenas de conflitos em todo 
o país poderão ser resolvidos e 
310 terras indígenas em dispu-
ta poderiam ser garantidas aos 
povos com seus processos ad-
ministrativos concluídos.

Estado de alerta

O Supremo ainda não marcou 
a retomada da discussão e cabe 
às entidades de defesa da de-
mocracia e ao movimento so-
cial organizado a pressão para 
que o STF anule mais este ata-
que aos indígenas no país.

 MARCO TEMPORAL: 
UM ATAQUE AOS POVOS INDÍGENAS



Brasil deixará de ter retorno 
financeiro destes, tendo assim 
que importar determinados 
produtos e serviços, enquanto 
a empresa privada que se tor-
nar detentora destes, retomará 
seu lucro em poucos anos, não 
apresentando nenhum benefí-
cio para o país, nem tampouco 
para a própria estatal. 

2021

Este ano, a Eletrobrás, maior 
empresa de energia elétrica 
da América Latina, foi uma 
das instituições públicas que 
se tornaram alvo de desestati-
zação. Até então o país detém 
60% das ações da empresa, 
isso porque, até o fechamento 
desta matéria, o processo ain-
da não havia se concretizad0, 
devido a uma série de denún-
cias sobre seu prosseguimen-
to, que motivaram a abertura 
de uma nova investigação, pela 
Controladoria Geral da União. 
Com as férias do Tribunal de 
Contas da União com previsão 
de retorno em 26 de janeiro, 
a pauta voltará a debate em 
2022.

 Aprovada em agosto pela 
Câmara dos Deputados, a pri-
vatização dos Correios tem 
recebido críticas e acusações 
de ser um enorme retrocesso, 
considerando que os serviços 
postais desta chegam a todos 
os municípios brasileiros, são 
operadores logísticos em casos 
de catástrofes, permitem inclu-
são bancária, são responsáveis 
pela emissão de documentos, 
distribuição de vacinas, entre 
outras atribuições da empresa. 

Sua venda à iniciativa privada 
segue em votação no Senado, 
onde ainda pode ser derro-
tada. A intenção do Governo 
é privatizar 100% da estatal, 
concedendo os serviços postais 
à empresa que comprá-la. En-
quanto isso, na maior parte do 
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O governo Bolsonaro tem tra-
balhado pela adoção de uma 
política neoliberal de destrui-
ção do Estado no Brasil. Haja 
vista os ambiciosos objetivos 
que estão na mira das privati-
zações: Petrobrás, o Banco do 
Brasil, os Correios, a Eletro-
brás, entre outras. Atualmente 
estão em processo de desesta-
tização 38 empresas, conside-
rando as subsidiárias em ne-
gociação, este número chega a 
106. No entanto, tal ação, lon-
ge de representar crescimento 
econômico, resultará no en-
riquecimento de poucos, en-
quanto o estado passa a arcar 
com altos custos de serviços 
que eram prestados por em-
presas públicas.

Desde 2019, uma deliberação 
do Supremo Tribunal Federal 
proibiu que estatais fossem 
privatizadas sem antes serem 
aprovadas pelo Legislativo, 
não se aplicando à venda de 
subsidiárias, às quais são con-
troladas e integram determi-
nado grupo empresarial. Essa 
brecha explica o considerável 
aumento na criação deste tipo 
de empresa durante o Gover-
no atual. Em 2018, o Brasil 
contava com 88 subsidiárias, 
enquanto em 2019 teve um 
aumento significativo, che-
gando à marca de 154, já em 
2020 eram 151, demonstran-
do a estratégia de venda. Tal 
manobra demonstra o interes-
se de Bolsonaro em driblar as 
burocracias que envolvem o 
Congresso Nacional, enquanto 
entrega as estatais brasileiras, 
aos poucos, nas mãos da ini-
ciativa privada. Neste proces-
so, cargos e funções essenciais 
são transferidas das empresas-
-mãe para a nova, que serão 
privatizadas.

Na opinião de Julião Júnior*, 
produtor musical e formado 
em Economia pela UFJF, ao 
comercializar seus recursos, o 

mundo, serviços postais são de 
responsabilidade de empresas 
públicas.

EXEMPLOS

Processos como este podem 
apresentar grandes riscos não 
apenas financeiros, mas tam-
bém por ausência de abaste-
cimento no país. Foi exposto 
pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Covid-19 que a 
VTClog, empresa responsável 
pela logística de insumos, para 
o Ministério da Saúde (fun-
ção esta que era exercida com 
maestria por uma estatal até 
2016), tinha como principal 
função a distribuição de pro-
pina para operar seu contrato 
com o então Ministério. Assim, 
o Brasil não só viu se esvair 
sua capacidade de distribuição 
de vacinas e medicamentos, 
mundialmente reconhecida, 
como também passou a arcar 
com os custos de um serviço 
realizado de forma fraudulen-

ta e corrupta.
Julião crê que este é um dos 

possíveis exemplos da utili-
zação dos recursos do estado 
para o enriquecimento de gru-
pos privados e pessoas, acredi-
tando que esta pode ser uma 
realidade nas demais empre-
sas privatizadas pelo governo, 
além de salientar a necessida-
de de vigilância por parte da 
sociedade nos processos polí-
ticos que envolvem a desesta-
tização.

Ele também crê que “o futuro 
das estatais no Brasil depen-
derá de uma reestatização, por 
meio de compras de ações pro-
gressivas, ou seja, nós teremos 
que pagar por aquilo que já era 
nosso. É preciso que isso seja 
feito a partir de um intenso de-
bate público, é preciso fazer as 
pessoas compreenderem que 
isso não é do interesse delas, 
isso é do interesse de grupos 
privados”.

Privatização dos correios foi pauta de mobilizações em agosto de 2021. Foto Daniel Diogo

BRASIL NAS MÃOS DA INICIATIVA PRIVADA
Enquanto estatais são vendidas, consequências das privatizações são escancaradas 

 *Julião salienta que não exerce a profissão 
de economista e prefere se posicionar, nesta 
matéria, como cidadão. 



Neste Travessia, 
trazemos um pai-
nel com o posiona-
mento das entida-
des representativas 
a respeito do re-
torno das ativida-
des presenciais na 
UFJF e no IF Su-
deste MG.

APES, Sintufejuf, 
Sinasefe e DCE 
relatam como foi 
o processo de 
discussão e im-
plementação da 
volta presencial e  
apresentam alguns 
dos desafios em 
jogo na defesa de 
docentes, técnico-
-administrativos e 
discentes das insti-
tuições.
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ENTIDADES APONTAM DESAFIOS E CONDIÇÕES 
DO RETORNO PRESENCIAL

APES

UFJF

A UFJF vem retornando 
com atividades de ensi-
no presenciais desde ju-
lho com a possibilidade de 
oferta de aulas práticas e 
teórico-práticas. Àquela 
altura o país ainda enfren-
tava mais de mil mortes 
diárias pela COVID e a va-
cinação ainda estava longe 
de atingir a população de 
forma ampla. Atualmente, 
a UFJF revogou a resolução 
que suspendia as ativida-
des presenciais e aprofun-
dou o processo de retorno 
mais amplo de atividades 
presenciais na instituição. 
Deliberou-se pelo retorno 
de todos os trabalhadores 
e trabalhadoras da institui-
ção, respeitando os proto-
colos de biossegurança da 
instituição e o planejando 
de cada unidade. Do pon-
to de vista de atividades de 
ensino, o cenário atual per-
mite a oferta de disciplinas 
práticas e teórico-práticas 

de forma presencial, de 
acordo com a decisão de 
cada curso e dos seus de-
partamentos. 

A APES, respeitando de-
cisões de assembleia, de-
fendeu o retorno vinculado 
à situação de ampla vacina-
ção, controle da pandemia 
e com condições de traba-
lho e segurança adequadas, 
algo que até o momento 
ainda não se deu. Se por um 
lado o avanço da vacinação 
trouxe uma melhora subs-
tancial em relação à ocupa-
ção de leitos e ao número 
de mortes diárias ocasiona-
das pela COVID, por outro 
lado, a ampla flexibilização 
promovida pelos mais di-
versos governos juntamen-
te a volta indiscriminada 
das aulas presenciais nas 
escolas e demais institui-
ções de ensino ampliam 
a transmissão do vírus. 
Adicionalmente, os cortes 
orçamentários na área e a 
falta de planejamento não 
permitiram a adequação 
dos ambientes e o estabe-

lecimento de práticas se-
guras nas escolas. É impor-
tante frisar que a educação 
e saúde públicas não são 
prioridades do atual gover-
no, muito pelo contrário, a 
pauta é destruí-los. 

IF Sudeste MG

No IF Sudeste MG, o 
CONSU aprovou uma nova 
regulamentação para o re-
torno gradual das ativida-
des, através de um “Plano 
de Retomada”, do chamado 
“Ensino Combinado Emer-
gencial” (ECE) e a nova re-
gulamentação para o “En-
sino Remoto Emergencial” 
(ERE). 

Na nova regulamentação 
do ERE, alguns avanços 
foram aprovados e atenti-
dos, a partir da demanda 
da categoria, tais como o 
aumento do tempo de ati-
vidades síncronas. E foram  
mantidas conquistas, tais 
como a não obrigatorie-
dade de participação das 

Augusto Cerqueira, presidente da APES, relatou a situação do retorno na UFJF. Miguel de Faria e Tha-
les Soares, da direção do sindicato, analisaram o cenário do IF Sudeste MG. 
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estudantes e dos estudan-
tes no momento síncrono, 
dada algumas condições 
sociais de vulnerabilida-
de. Algumas demandas da 
categoria ainda não foram 
atendidas, como a oferta de 
auxílio para prover meios 
materiais para o Ensino 
Remoto Emergencial. 

Quanto ao “Plano de 
Retomada” e ao ECE, foi 
entendimento do IF que 
o retorno “híbrido” não 
atenderia às demandas da 
categoria, que sempre de-
fendeu a preservação da 
vida como condição neces-
sária ao retorno. Ou seja, o 
modelo que tem sido cha-
mado de “ensino híbrido”, 
não garante as condições 
de segurança sanitária, que 
entendemos ser de toda a 
comunidade acadêmica va-
cinada em duas doses, am-
pla vacinação da população 
em geral e taxa de trans-
missão em queda acentua-
da.

 Nesse sentido, a reso-
lução do “Plano de Re-
tomada” preservou par-
cialmente essa condição, 
apontando para 4 cenários 
de retorno de atividades 
presenciais, de acordo com 
indicadores epidemioló-
gicos, que organizam uma 
escala de prioridades. 

O cenário 3, no qual o IF 
Sudeste MG se encontra 
nesse momento, autoriza 
o funcionamento presen-
cial apenas de disciplinas 
de caráter prático para for-
mandas e formandos, que 
não puderam ser ofertadas 
de maneira remota. Já o 
cenário 1, menos restritivo, 
prevê o retorno de ativida-
des de maneira totalmen-
te presencial. A resolução 
contempla ainda que ativi-

dades como reuniões, con-
selhos, entre outras, per-
maneçam sendo realizadas 
remotamente. 

Destacamos ainda que, 
além das condições sanitá-
rias, o IF passa ainda por 
grave contingenciamento 
financeiro, imposto pelo 
governo federal, que difi-
culta adaptações de espaço 
físico para atendimento de 
protocolos de segurança, 
tais como ventilação de sa-
las, equipamentos de segu-
ranças individuais e coleti-
vos.

POSIÇÃO 

É preciso ampliar a mo-
bilização para possibilitar 
que haja condições reais de 
retorno pleno de atividades 
presenciais nas instituições 
em 2022, lembrando que 
o atual orçamento que foi 
aprovado pelo congresso 
nacional não é suficiente 
para tal. O cenário para a 
educação pública e para a 
categoria docente é difícil 
e exige união. A educação, 
ciência e tecnologia estão 
sendo destruídas no país. 
O pouco que avançamos 
com grandes dificuldades 
ao longo da nossa história 
está sendo desmantelado. 
O que está acontecendo 
no MEC, MCTI, CAPES, 
CNPq, nas IFE e nos INCT 
é um crime e precisa ser de-
nunciado. Nos últimos dois 
anos, o capital avançou e 
muito em seu projeto para 
a educação no país. Por-
tanto, temos como tarefa a 
mobilização em defesa da 
educação e ciência públicas 
e socialmente refenciadas 
e, nesse contexto, barrar a 
PEC32 é fundamental.

A principal questão rela-
cionada ao retorno ao tra-
balho presencial dos téc-
nicos, a principal bandeira 
que o Sintufejuf defendeu,  
que era aguardar o esque-
ma vacinal completo dos 
trabalhadores, está supe-
rado. Essa era a nossa nos-
sa principal reivindicação. 
Porém, ela não era a única. 

Durante toda a negocia-
ção do Conselho Superior 
e também da Greve Sani-
tária que nós fizemos, nos-
sa atenção se concentra-
va - e se concentra neste 
momento - na questão da 
distribuição adequada dos 
equipamentos de proteção 
individual e das condições 
de espaçamento e ventila-
ção dos ambientes de tra-
balho nesse retorno pre-
sencial. 

No acordo de greve tem 
vários desses pontos ex-
pressos, alguns que foram 
possíveis incluir na resolu-
ção, porém nestas duas pri-
meiras semanas nós perce-
bemos alguns problemas 
relacionados à execução 
que estava combinada. 

O sindicato então já se 
reuniu com a Secretaria 
Geral da UFJF,  apresen-
tou todos os problemas que 
identificamos e a universi-
dade se comprometeu a re-
solver todos eles. 

IF Sudeste MG 

Pelo material divulgado 
pelo Projeto Reencontro, 
o retorno presencial está 
sendo feito com cautela e 
seguindo os devidos pro-
tocolos. Há indicação de 
retorno pra algumas ati-
vidades presenciais, mas, 
em sua maioria, os TAES 
ainda seguem em trabalho 
remoto.

Nossa posição é de con-
fiança no trabalho reali-
zado pelos envolvidos no 
Projeto Reencontro e será 
de atenção e cuidado quan-
do o retorno presencial de 
fato ocorrer.

Sinasefe
IF Sudeste MG 
Campus Rio Pomba

O Sinasefe faz a represen-
tação, tanto docente, como 
TAE, em Rio Pomba.

O retorno presencial dos 
técnico-administrativos 
em educação  vai acon-
tecer de duas formas. A 
primeira, nas atividades 
administrativas, ou ativi-
dades-meio. Este retorno 
foi discutido recentemente 
no Colégio de Dirigentes e 

Flávio Sereno (coordenador geral), contribuiu com a situação geral 
dos TAE nas instituições. Danielle Ribeiro (representante do Sintu-
fejuf no IF Sudeste MG), fez a avaliação específica do instituto. 

SINTUFEJUF



aprovada uma instrução 
normativa. Esta instrução 
estabelece uma volta gra-
dual e escalonada. 

Aqueles que não tiverem 
condições de retonar pre-
sencialmente estarão am-
parados, podendo fazer a 
fazer autodeclaração nos 
casos de comorbidades. 
Temos uma preocupação, 
porque praticamente um 
terço dos servidores não 
moram em Rio Pomba. O  
uso do transporte público 
pode expor o servidor ao 
risco de contaminação, o 
que é uma preocupação.

Em relação aos servido-
res que trabalham com as 
atividades que estão no 
plano de retomada, apro-
vado pelo Consu, estamos 
em um cenário 2,  com au-
las práticas a partir de De-
zembro para os formandos. 
Os servidores que atuam 
no apoio a essas aulas tra-
balharão nos horários das 
aulas de dois departamen-
tos. A ideia é não ter muita 
movimentação no Campus, 
de forma que os protocolos 
poderão ser tomados. Em 
relação a biblioteca, haverá 
rodízio dos servidores. 
Consideramos possível 
uma volta desses servido-
res, mas deixamos claro 
que qualquer perspectiva 
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Wildson Justiniano (Sinesefe)

que o servidor se sentir 
desamparado, que ele pro-
cure o sindicato, para que 
a gente possa reunir com 
os gestores. Mas a gente 
está avaliando, está sem-
pre acompanhando, alguns 
companheiros da diretoria 
fazem parte das comissões 
e subcomissões de apoio, 
nós temos a chamada C1, 
que avalia todos os am-
bientes, questão da distân-
cia, questão do uso de más-
cara, questão de servidores 
que devem estar na sala 
de aula, nos setores. Por 
exemplo, do cenário 2, há 
uma metragem que impe-
de que todos os servidores 
voltem ao mesmo tempo, 
então por isso a necessi-
dade do rodízio. Notamos 
que há uma pressão, o Go-
verno já deixou muito claro 
que o primeiro semestre de 
2022 deverá ser sem o re-
gime remoto. 

POSIÇÃO

A posição do SINASEFE 
seção Rio Pomba vai junto 
com a posição Nacional, é 
que a volta mesmo, 100% 
presencial, se dê a partir do 
atingimento de metas de 
vacinação de toda a comu-
nidade. Há uma pressão da 
sociedade nesse sentido, 
acredito que o nível de con-
taminação tem diminuído, 
as mortes tem diminuído. 
Ainda não conseguimos co-
locar por meio do Consu a 
obrigação da vacinação, no 
sentido “só vai poder assis-
tir à aula, trabalhar, quem 
tiver 100% vacinado”, mas 
está caminhando no senti-
do de esperar que só volte 
mesmo se tiver todos com 

plena vacinação. Tem uma 
discussão da greve sanitá-
ria, se viesse um retorno 
presencial imposto pelo 
MEC, mas o próprio MEC 
já viu que não há como co-
locar isso agora.

DCE

A gestão Todo Mundo no 
DCE entende que todo o 
processo para aprovar a re-
tomada gradual das ativi-
dades presenciais foi mui-
to atropelado. O retorno de 
aulas foi aprovado antes de 
serem planejadas diversas 
questões essenciais para 
que elas pudessem ocorrer. 
Por exemplo o Restauran-
te Universitário ainda não 
está disponível para todas 
e todos, diversas bibliote-
cas continuam completa-
mente fechadas, a UFJF 
não irá fornecer máscaras 
para todo o corpo estudan-
til, a moradia estudantil 
não abrirá edital esse ano 
e as bolsas da graduação 
ainda não tiveram seu va-
lor recomposto. Essas são 
questões que entendemos 
que deveriam ter sido dis-
cutidas e garantidas antes 
do retorno das aulas. O de-
bate aconteceu de forma 
apressada e o resultado foi 

Alexandre Pinto (Diretor de Co-
municação do DCE da UFJF)

uma série de prazos muito 
curtos. Estudantes de ou-
tros municípios tiveram 
pouco tempo para reorga-
nizar sua volta e até os que 
estavam na cidade na qual 
estudam tiveram proble-
mas, já que alguns só des-
cobriram se teriam aulas 
presenciais no dia da ma-
trícula, por conta dos pra-
zos, também curtos, que 
os departamentos tiveram 
para organizarem isso.

POSIÇÃO

A gestão Todo Mundo no 
DCE entende que é mui-
to importante lutarmos 
por nosso direito à educa-
ção presencial, gratuita e 
de qualidade. Precisamos 
voltar, até porque, manter 
as Universidades Federais 
fechadas e se tornando 
cada vez mais precárias é 
exatamente o que o go-
verno Bolsonaro quer. A 
retomada gradual é a for-
ma mais segura de se fazer 
isso, estabelecendo crité-
rios para o que tem mais 
pressa de voltar, já que 
ainda não é seguro fazer 
um retorno pleno e com-
pleto. Entretanto, temos 
que ter nossas prioridades 
em ordem, o caminho a ser 
seguido deve ser pensado 
com muita cautela e pla-
nejamento, sem atropelos. 
Com isso, nesse momento, 
a assistência estudantil e a 
garantia do apoio às e aos 
estudantes da UFJF, sejam 
os que estão retornando 
presencialmente sejam os 
que ainda continuarão no 
remoto por enquanto, são 
a prioridade da nossa ges-
tão.



Tem avançado a passos 
largos as movimentações 
políticas em defesa da 
emancipação do Campus 
Avançado da UFJF em Go-
vernador Valadares. Dois 
projetos de lei tramitam no 
Congresso Nacional neste 
sentido, um de autoria do 
deputado Leonardo Mon-
teiro (PT) e outro formula-
do pelo parlamentar Her-
cílio Coelho Diniz (MDB). 
Uma comissão, montada 
pela UFJF, formulou uma 
proposta de metodologia, 
pendente de apreciação 
pelo Conselho Superior, 
para os debates internos 
sobre o tema. No entanto, 
o processo tem sido marca-
do por críticas em relação 
às pressões políticas locais 
que se deram na sua ori-
gem; sobre os interesses e a 
pressão do Governo Federal 
pelo aumento da ingerência 
sobre Instituições Federais 
de Ensino; e sobre os peri-
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PROCESSO DE EMANCIPAÇÃO DE GV 
PREOCUPA SINDICATO

gos de uma emancipação 
em um momento de asfixia 
orçamentária.
 O campus iniciou suas ati-

vidades em novembro de 
2012 e atualmente oferece 
dez cursos de graduação 
presenciais, quatro mestra-
dos e uma pós-graduação, 
com mais de 3 mil estudan-
tes. No entanto, desde sua 
fundação, vem enfrentando 
problemas graves com re-
lação à infraestrutura e às 
condições de trabalho.
“A movimentação política 

pela emancipação existe já 
há pelo menos cinco anos 
e, desde 2019, foram rea-
lizadas duas reuniões de 
parlamentares locais junto 
ao MEC, com a presença de 
gestores da UFJF-GV, para 
tratar do tema. O avanço da 
articulação política sem que 
o debate interno sequer te-
nha se iniciado oficialmen-
te tem gerado preocupação 
entre estudantes, TAEs e 

docentes”, relata a profes-
sora Nayara Medrado, da 
direção da APES.
Com a repercussão ne-

gativa da primeira dessas 
reuniões, noticiada em um 
portal de notícias local, o 
debate foi parar no Conse-
lho Universitário da UFJF, 
que, ainda em 2019, deter-
minou que fosse montada 
uma comissão para criar 
uma proposta de metodo-
logia para o debate inter-
no. Uma primeira comissão 
chegou a ser montada, mas 
foi extinta por ter sido a ela 
atribuído objeto distinto do 
determinado pelo Consu. 
Em 2021, foi composta nova 
comissão, contando com re-
presentação da APES.

ASSEMBLEIA

Na assembleia docente do 
dia 11 de agosto de 2021, a 
diretoria da APES apontou 

sua avaliação sobre o pro-
cesso. Embora a entidade 
tenha como uma de suas 
bandeiras de luta o fortale-
cimento e a ampliação do 
acesso à educação pública 
superior, inclusive com a 
criação de novas universi-
dades, há a consciência de 
que a política de fragmen-
tação e de criação de novos 
campi atualmente em curso 
tem um objetivo bastante 
diverso: o de fortalecer o 
controle ideológico do go-
verno nas universidades, 
com a nomeação de inter-
ventores e de reitores não-
-eleitos pelos pares, em ata-
que à autonomia das IFEs. 
Além disso, o cenário de 
asfixia orçamentária, agra-
vado pela PEC n° 55/2016, 
não pode ser ignorado, so-
bretudo em se tratando de 
um campus avançado com 
tantos problemas estrutu-
rais. 

“A preocupação da dire-
toria, no momento, é de que 
seja viabilizado um amplo 
debate democrático, públi-
co, informado, substantivo, 
coerente com a complexida-
de de seu objeto. Para isso, 
a proposta de metodologia 
formulada ainda precisa ser 
aperfeiçoada. E o fato de es-
tarmos em um cenário de 
asfixia orçamentária e fren-
te a um governo interven-
cionista que é inimigo da 
educação e da ciência não 
pode ser ignorado”, conclui 
Nayara.
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A campanha presidencial 
de Jair Bolsonaro, em 2018, 
regada a fake news contra os 
seus concorrentes, já nos in-
dicava uma prévia do que o 
seu governo reservava para 
o Brasil: desmontes! Uma de 
suas promessas eleitorais foi 
a redução ministerial; medi-
da que Bolsonaro alegou ser 
um dos meios para combater 
a corrupção e o loteamento 
do Estado, assim como redu-
zir gastos. Todavia, como de 
costume, a argumentação do 
presidente faltou com a ver-
dade. Sua intenção é fragilizar 
a estrutura jovem de nossa de-
mocracia. 

De acordo com o cientista 
político e professor da UFJF 
Paulo Roberto Figueira Leal, 
o enxugamento do número 
de ministérios no governo 
atual demonstra o mapa de 
ódios e preconceitos dissemi-
nados pelo chefe de Estado e 
os seus apoiadores. “Neste go-
verno, extinguir ou rebaixar 
ministérios tem o objetivo de 
combater áreas vistas como 
refratárias às causas do atual 
mandatário”, afirma Leal. 

Outra peculiaridade do go-
verno atual é a convocação de 
inimigos das causas defendi-
das pelos ministérios para co-
mandar essas pastas. “Não é 
sempre que um governo teve 
ou tem como ministro do Meio 

Ambiente alguém que milita 
contra a causa ambiental, ou 
pessoas à frente da Fundação 
Palmares que tratam as lutas 
antirracistas como equivoca-
das. Chega a ser nonsense”, 
lamenta o docente. 

RETROCESSOS

Damares Alves, ministra da 
mulher, da família e dos direi-
tos humanos, também é um 
exemplo desta situação. A po-
lítica administra sua pasta de 
acordo com questões ideológi-
cas que a convém. Sua gestão 
é marcada pela paralisação 
de repasses de fundos para 
programas de governos ante-
riores, considerados por Da-
mares de esquerda. A Casa da 
Mulher Brasileira, por exem-
plo, recebeu apenas 11 mil 
reais de investimento entre 
janeiro e setembro deste ano.  

O ministro da educação, 
Milton Ribeiro, demonstrou 
em entrevista recente para a 
TV Brasil que ainda não tem 
noção da dimensão da pasta 
que chefia. A nomeação de um 
representante tão desprepa-
rado para a pasta evidencia a 
política de desmonte de pila-
res fundamentais do país pelo 
presidente. Anteriormente, 
Abraham Weintraub, ex-mi-
nistro do MEC, chegou a re-
vogar a portaria normativa 

n°13 de 2016, que garantia a 
política de cotas na pós-gra-
duação para grupos mino-
ritários como negros, povos 
originários e pessoas com de-
ficiência. Mais um episódio 
aterrorizante do governo Bol-
sonaro de retroceder e des-
montar políticas de inclusão e 
permanência nas instituições 
públicas do país. 

Na análise de Leal ante a 
política vigente, o docente 
ressalta a necessidade cons-
tante de manutenção e forta-
lecimento de direitos já ad-
quiridos. Segundo o docente, 
“a lição é duríssima, infeliz-
mente, está claro que não foi 
tão difícil demolir instituições 
que demoraram décadas para 
serem construídas”. Basta 
apenas convocar um ministro 
com ideais conservadores, se-
guidor da agenda econômica 
neoliberal conduzida por ou-
tro antiministro, Paulo Gue-
des, para destruir toda uma 
história de lutas da classe tra-
balhadora por direitos, inclu-
são, igualdade e justiça social.

O último escândalo envol-
vendo o MEC, desenrola-se 
dias antes da realização do 
Enem, após o pedido de exo-
neração de 37 funcionários 
do INEP, sobre a alegação de 
censura e tentativa de inter-
venção ideológica de Bolsona-
ro na confecção da prova. 

GENOCÍDIO

A evidência máxima da in-
competência e irresponsabi-
lidade de Bolsonaro frente 
a administração ministerial 
foi percebida, tragicamente, 
ao longo do enfrentamento à 
pandemia causada pelo Coro-
navírus. “O custo foi pago em 
milhares de vidas humanas 
que poderiam ter sido salvas, 
além da óbvia desestrutu-
ração da máquina pública e 
de políticas públicas de saú-
de construídas por décadas. 
Isso tem repercussões inter-

nas e externas: como pedir 
que o mundo nos veja depois 
dessa condução calamitosa 
do combate à pandemia, que 
nos colocou na triste posição 
de segunda nação com mais 
mortes?”, alerta o cientista 
político. 

 No ápice de casos e mortes 
no país, ficamos 4 meses sem 
ministro da Saúde e, logo após 
esse período, o presidente no-
meou um general do Exér-
cito, Eduardo Pazuello, para 
chefiar a pasta. Foi Pazuello 
quem estava à frente da pasta 
no colapso por falta de oxigê-
nio nos hospitais públicos de 
Manaus, em janeiro. As ima-
gens de desespero e sofrimen-
to de pacientes acometidos 
pelo coronavírus e seus fami-
liares não se apagará tão cedo 
da memória coletiva dos bra-
sileiros. 

O Brasil teve 4 ministros da 
saúde no intervalo de um ano. 
Atualmente, quem chefia o 
ministério é Marcelo Queiro-
ga. A CPI da Covid sugeriu o 
indiciamento de Queiroga por 
epidemia com resultado mor-
te. Segundo o relatório da CPI, 
Queiroga teria dado continui-
dade à gestão de Pazuello na 
defesa do tratamento precoce 
sem comprovação científica. 
Queiroga também foi acusado 
de usar dinheiro público para 
reformar hospital de sua pro-
priedade. Além disso, o minis-
tro já se manifestou contra o 
uso obrigatório de máscaras 
e debochou das denúncias do 
genocídio praticado por Bol-
sonaro no Tribunal de Haia. 

Levando-se em conta as di-
versas frentes e setores da 
sociedade que sofrem os im-
pactos desta política, a luta 
unitária contra a atual gestão 
torna-se altamente necessá-
ria, a fim de reconstruir o que 
perdemos e reescrevermos 
uma nova história política em 
2023, pautada nos ideais de-
mocráticos.

BOLSONARO E SEUS ANTIMINISTROS  
Ministérios têm à frente líderes conservadores com gestões inoperantes

Ato em defesa da educação em Juiz de Fora (foto: Estela Loth)
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SERIA A ESPETACULARIZAÇÃO DA LUTA 
RACIAL UMA FARSA IDENTITARISTA?

ências concretas de opressão, 
como também desqualifica as 
lutas dos movimentos antir-
racistas. Asad Haider chegou 
a enfatizar que tanto a esquer-
da quanto a direita têm caído 
na armadilha neoliberal do 
identitarismo.   

Já que a principal crítica 
da esquerda nesses debates 
foram as condições materiais 
de existência: será mesmo 
que podemos falar de classe 
trabalhadora sem falar da po-
pulação negra? Eu estou en-
ganada ou vivemos num país 
em que a remuneração mais 
baixa, com precárias condi-
ções de trabalho, com pesso-
as com baixa escolarização, 
com  pior acesso aos serviços 
de saúde e à moradia incide 
sobre as população negra? Já 
que tudo isso não é um delírio 
meu e os números oficiais do 
IBGE confirmam isso, então, 
vem uma pergunta importan-
te: como mudar a estrutura 
social desta sociedade sem 
combater as opressões que as 
pessoas negras vivem? 

Além da materialidade do 
mundo, os argumentos tam-
bém criticavam a necessidade 
de luta específica, e não uni-
versais. É preciso ter clareza 
que, o que atinge todo mundo, 
certamente, impacta ainda 
mais agressivamente na vida 
das pessoas negras. Não existe 
universalidade, nem mesmo o 
capitalismo atinge da mesma 
forma todos os indivíduos. 
Não somos iguais, e é preciso 
perceber as diferenças mesmo 
sob um sistema hostil como o 
capitalista. A totalidade só é 
atingida a partir do reconhe-
cimento das diferenças, e isso 
nos faz entender que a luta 
dos sujeitos específicos com-
põe o todo. Quando isso acon-

tece, passamos a combater as 
múltiplas formas de opressão, 
privilégio e subalternização.    

Mesmo que a luta anticapi-
talista sirva como um “guar-
da-chuva” ou mesmo como 
uma forma de destruição das 
diferentes contradições so-
ciais, é preciso entender que o 
capitalismo foi criado e ergui-
do a partir de práticas e funda-
mentações racistas, tais como 
o comércio de pessoas escra-
vizadas, colonialismo, entre 
outros. A partir disso, delimi-
taram formas de hierarquizar 
e submeter povos considera-
dos racialmente diferentes, 
alimentando ainda mais as 
engrenagens do sistema ca-
pitalista. Ou seja, o racismo 
está na estrutura do mundo 
capitalista, a exploração e a 
divisão social do trabalho têm 
a questão racial como condi-
ção intrínseca. A igualdade 
racial só é possível se mexer-
mos na propriedade privada 
dos meios de produção. E aí, 
vamos continuar acreditando 
que lutar por igualdade racial 
é algo, estritamente, específi-
co ou que a luta pela destrui-
ção do capitalismo não condiz 
com a luta antirracista? 

Ao reverberar em pensa-
mentos, tenho me questiona-
do até que ponto a espetacula-
rização em torno da condição 
social dos negros e de suas 
heranças culturais, exclusiva-
mente no mês de novembro, 
deteriora o papel político do 
dia 20 e pouco valoriza a luta 
cotidiana das pessoas negras. 
Assim, isso ainda coloca todo 
o debate no identitarismo, na 
ideia de que as pautas antir-
racistas são separadas da es-
trutura e da materialidade da 
sociedade.  

Novembro chegou ao fim! 
É sempre um mês de muitas 
palestras, festas, eventos em 
torno da valorização das cul-
turas negras em nosso país. 
São convites que não cessam. 
Neste último novembro, pas-
sei o mês me questionando se 
de fato a luta antirracista era 
uma pauta fundamental para 
muitos daqueles que organi-
zavam essas atividades e con-
vites. 

Enquanto se comemora-
vam a cultura e luta negra, 
tive acesso a algumas rodas 
de conversa e comentários de 
jornalistas de esquerda que 
criticavam, arduamente, pau-
tas exigidas pelos movimentos 
negros. As críticas versavam 
pela ideia de que não estamos 
num momento para pensar 
em coisas “desimportantes”, 
que atinjam apenas a um gru-
po específico, de forma abs-
trata, individualizada e sem 
qualquer preocupação com as 
condições econômico-mate-
riais. Na verdade, definiam as 
reivindicações dos coletivos 
negros como “pautas identi-
tárias” ou “identitarismo”. O 
mais estranho é que esse papo 
vinha de grupos considerados 
de esquerda, de pessoas que, 
ao menos, colocavam-se con-
trárias à desigualdade social 
premente nesta sociedade ca-
pitalista. 

O meu grande incômo-
do é porque o identitarismo 
se apresenta como uma das 
grandes falácias retóricas do 
sistema neoliberal, que ser-
ve para desmobilizar muitas 
lutas anti-opressão e ainda 
esvazia pautas concretas em 
busca de igualdade social. É o 
argumento perfeito utilizado 
por grupos de direita, que não 
somente invalida as experi-
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